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ETP – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. IDENTIFICAÇÃO
	IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

	Órgão:
	Município de Condeúba - BA

	Secretaria Demandante:
	Secretaria Municipal de Administração

	Processo Administrativo nº:
	54/2026

	Credenciamento: 
	006/2026

	Inexigibilidade: 
	026/2026

	Responsável:
	Luis Fernando Andrade Chaves – Secretário(a) Municipal de Administração

	Modalidade Sugerida:
	A definir após instrução processual

	Fundamentação: 
	Art. 74, inciso IV, art. 78, inciso I e art. 79 da Lei Federal nº 14.133/21


2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Nos termos do art. 18, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, descreve-se a necessidade que origina a presente contratação:
A Prefeitura Municipal de Condeúba – BA, no exercício regular de suas competências constitucionais e legais, necessita deslocar periodicamente servidores efetivos e comissionados, agentes políticos e representantes institucionais para fins de:

1. Participação em cursos de capacitação, seminários, encontros técnicos e congressos promovidos pelo Governo do Estado da Bahia, pela União e por entidades de capacitação municipal (FLEM, ENAP, CNM, entre outros);
1. Reuniões de trabalho com órgãos de controle externo (TCM-BA, TCU, CGU), de fiscalização e de fomento (BNB, CEF, BNDES);
1. Representação do Município na Assembleia Legislativa da Bahia e em órgãos do Governo Federal;
1. Prestação de contas de convênios, contratos de repasse e transferências voluntárias em órgãos estaduais e federais;
1. Atendimento a convocações de caráter emergencial, não programadas com antecedência;
1. Participação em licitações e certames promovidos por outras administrações, para fins de benchmarking e boas práticas.

A ausência de um contrato vigente para a prestação de tais serviços acarreta irregularidades formais no processo de aquisição de passagens, impossibilita o controle efetivo dos gastos e expõe o Município a ressalvas em auditorias do TCM-BA, especialmente no que se refere à ausência de documentação formal e de rastreabilidade das despesas com deslocamentos.
3. DEMONSTRAÇÃO DO INTERESSE PÚBLICO
A contratação atende ao interesse público primário do Município, na medida em que:

1. Viabiliza o cumprimento das obrigações institucionais dos gestores e servidores municipais junto aos órgãos governamentais e de controle;
1. Assegura a continuidade dos serviços públicos mediante o deslocamento tempestivo dos responsáveis por deliberações e negociações de interesse da coletividade;
1. Promove a economicidade, ao concentrar as aquisições em contrato com agência especializada, com acesso a tarifas corporativas, em substituição à compra avulsa e ao uso de recursos particulares com ressarcimento posterior;
1. Contribui para a transparência e o controle dos gastos públicos, com relatórios de utilização disponíveis para análise do TCM-BA, da controladoria interna e do poder legislativo municipal.

O interesse público é, portanto, direto, imediato e insuperável, justificando a contratação nos termos do caput do art. 11 da Lei nº 14.133/2021.
4. LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES POSSÍVEIS
Em conformidade com o art. 18, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, foram analisadas as seguintes alternativas:
4.1 Solução 1 – Compra Direta (Dispensa de Licitação)
O art. 75 da Lei nº 14.133/2021 admite a dispensa de licitação para contratações de baixo valor. Todavia, dada a natureza contínua e o volume estimado de passagens ao longo do exercício, o valor total ultrapassará o limite estabelecido, tornando inviável a adoção exclusiva dessa modalidade para o atendimento da necessidade. Além disso, a compra direta avulsa não garante controle, rastreabilidade e melhores preços, sendo solução inadequada.
4.2 Solução 2 – Sistema de Registro de Preços (Pregão Eletrônico)
O Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, é cabível para serviços em que haja interesse em contratar sem comprometimento imediato do orçamento, com flexibilidade de aquisição. O Pregão Eletrônico (art. 6º, XLI, e art. 29) seria a modalidade indicada para serviços comuns, por critério de menor preço ou menor taxa de agenciamento. Esta alternativa é viável e apresenta boa adequação à necessidade.
4.3 Solução 3 – Credenciamento (Chamamento Público)
O Credenciamento, previsto no art. 79, III, da Lei nº 14.133/2021, é adequado quando a Administração deseja habilitar todos os interessados que satisfaçam os requisitos estabelecidos, para que possam ser contratados conforme a demanda. Para serviços de agenciamento de passagens, o credenciamento permite que múltiplas agências sejam habilitadas, promovendo a competição e a ampliação do atendimento. A Orientação Normativa AGU nº 52/2019 e o entendimento dos Tribunais de Contas reconhecem o credenciamento como instrumento adequado para esse tipo de serviço.
4.4 Solução 4 – Execução Interna (Estrutura Própria)
A aquisição direta de passagens pela própria estrutura administrativa do Município, sem intermediação de agência, foi analisada e descartada, pois: (i) exigiria acesso direto aos sistemas GDS das transportadoras, com alto custo de implantação; (ii) demandaria capacitação técnica especializada de servidores; e (iii) não garantiria as melhores tarifas disponíveis no mercado, resultando em maior gasto para o erário.
5. JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA E FUNDAMENTAÇÃO
Após análise comparativa das soluções elencadas, concluiu-se pela viabilidade de duas alternativas do Credenciamento:

A) Credenciamento como solução principal:
O Credenciamento é a solução mais adequada para serviços de agenciamento de passagens, pelos seguintes motivos:
1. Não há exclusividade: múltiplas agências podem atender simultaneamente à Administração, gerando competição;
1. A demanda é variável, imprevisível e contínua, características que se amoldam ao credenciamento;
1. O preço é fixado pelo mercado (tarifas das transportadoras), e a agência cobra apenas taxa de agenciamento, passível de padronização por edital;
1. O TCM-BA tem reconhecido o credenciamento como modalidade adequada para serviços dessa natureza;
1. Atende ao princípio da igualdade e da livre concorrência (art. 5º, I e IX, Lei nº 14.133/2021).

A nova lei de licitações traz no seu bojo, de forma expressa, a figura do credenciamento:
"art. 6º da Lei nº 14.133/2021, XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados;
Art. 74, da Lei nº 14.133/2021 - É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de
[...]
IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;
Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei:
[bookmark: v1art78i]I - Credenciamento;"
E:
Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;
[...]
Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, observadas as seguintes regras:
I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados;
II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda;
III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da contratação;
[...].

6. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES
As quantidades foram estimadas com base no histórico de consumo dos 2 (dois) exercícios anteriores e na previsão de atividades do planejamento estratégico municipal para o exercício vigente, conforme tabela a seguir:

	Valor:

	R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais)



[bookmark: _GoBack]Valor global estimado do contrato (12 meses): R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), incluídas as tarifas das passagens e as taxas de agenciamento. Este valor é uma estimativa prévia, sujeita a confirmação após pesquisa de mercado formalizada.

7. ESTIMATIVA DE VALOR
A estimativa de valor foi apurada com base em:
1. Consulta a preços praticados por agências de viagens credenciadas em outros municípios baianos de porte similar;
1. Análise de contratos similares publicados nos portais de transparência de municípios do Estado da Bahia;
1. Pesquisa de tarifas em plataformas de comparação de passagens (Google Flights, Latam.com, Gol.com.br, Azul.com.br e Rodoviária Online);
1. Consulta ao histórico de empenhos de exercícios anteriores registrados no sistema de contabilidade municipal.

O modelo de remuneração adotado será a taxa de agenciamento sobre o valor das passagens emitidas, fixada em percentual máximo a ser definido no edital. As passagens propriamente ditas serão pagas ao custo real das tarifas praticadas pelas transportadoras, sem acréscimo, devendo a agência demonstrar documentalmente o valor cobrado pela operadora.
8. ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO
Conforme art. 18, X, da Lei nº 14.133/2021, são identificados os seguintes riscos:

	Risco Identificado
	Probabilidade
	Impacto
	Medida Mitigadora

	Ausência de concorrentes no credenciamento
	Baixa
	Médio
	Adotar Pregão Eletrônico como alternativa

	Cobrança de taxas acima do contratado
	Média
	Alto
	Fiscalização rigorosa e comprovação documental de tarifas

	Demora no atendimento de emergências
	Média
	Alto
	Exigir SLA de atendimento emergencial no TR

	Inadimplemento contratual pela contratada
	Baixa
	Alto
	Garantia contratual e penalidades rigorosas no edital

	Cancelamento de voos por causas externas
	Alta
	Médio
	Cláusula de remarcação sem custo adicional ao Município

	Irregular prestação de contas
	Baixa
	Alto
	Exigência de relatórios mensais e notas fiscais detalhadas

	Superfaturamento nas tarifas
	Média
	Alto
	Exigência de comprovante da tarifa oficial da operadora



9. VIABILIDADE TÉCNICA E ECONÔMICA
9.1 Viabilidade Técnica
O mercado de agenciamento de viagens corporativas encontra-se consolidado no Estado da Bahia, havendo prestadores de serviço qualificados e com experiência no atendimento ao setor público. A existência de sistemas online de gestão de viagens corporativas (GDS – Global Distribution System) permite a oferta de serviços ágeis, com disponibilidade de múltiplas opções de rotas e horários. A contratação é, portanto, tecnicamente viável.
9.2 Viabilidade Econômica
O modelo de taxa de agenciamento é amplamente adotado na Administração Pública brasileira e é reconhecido como economicamente vantajoso, pois: (i) não há custo fixo mensal, pagando-se apenas pelos serviços efetivamente prestados; (ii) o Município acessa tarifas corporativas, frequentemente mais vantajosas que as tarifas ao público em geral; e (iii) a centralização das compras em um contrato formal reduz o custo administrativo de aquisições avulsas. A contratação é, portanto, economicamente viável e alinhada ao princípio da economicidade (art. 11, I, Lei nº 14.133/2021).
10. IMPACTO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE
Em cumprimento ao art. 11, IV e art. 5º, IV, da Lei nº 14.133/2021, registra-se que:
1. Os serviços de agenciamento de passagens possuem impacto ambiental indireto, relacionado à emissão de CO₂ pelos meios de transporte utilizados;
1. Recomenda-se, no Termo de Referência, a priorização de passagens em companhias aéreas com certificação ambiental e programas de compensação de carbono, quando disponíveis e sem custo adicional significativo;
1. Estimula-se o uso de voos diretos, reduzindo o tempo de viagem e a emissão de poluentes;
1. O deslocamento terrestre, quando viável em tempo hábil, deverá ser preferido em relação ao aéreo, por apresentar menor impacto ambiental;
1. Não há impacto ambiental direto na atividade de agenciamento propriamente dita.

11. DECLARAÇÃO DE CONCLUSÃO PELA VIABILIDADE
Com fundamento no art. 18 da Lei nº 14.133/2021, nas análises realizadas nos itens precedentes e nos documentos que instruem o presente processo, a Equipe de Planejamento da Contratação conclui pela VIABILIDADE TÉCNICA, JURÍDICA E ECONÔMICA da contratação de empresa especializada em agenciamento de passagens terrestres e aéreas nacionais pelo Município de Condeúba – BA, nos termos estabelecidos no Documento de Formalização da Demanda – DFD e no Termo de Referência – TR integrantes deste processo.

A modalidade indicada é o CREDENCIAMENTO (art. 79, III, Lei nº 14.133/2021), com a alternativa de PREGÃO ELETRÔNICO (art. 29, Lei nº 14.133/2021) a ser definida após parecer jurídico conclusivo.


Condeúba - BA, 06 de Abril de 2026

________________________________________
Luis Fernando Andrade Chaves
Secretaria Municipal de Administração
Município de Condeúba - BA
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